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2 — O quadro de pessoal dirigente da DNPSP é o cons-
tante do mapa anexo à presente portaria, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 16.º
Início de vigência

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 6 de Maio de 2008. — O Ministro 
da Administração Interna, Rui Carlos Pereira, em 3 de 
Abril de 2008.

ANEXO

Quadro de cargos dirigentes

(a que se refere o artigo 15.º) 

Pessoal dirigente Número de 
lugares 

Director nacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director nacional -adjunto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Inspector nacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direcção intermédia do 1.º grau. . . . . . . . . . . . 14

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 384/2008
de 29 de Maio

A Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, re-
gula a criação, a competência e o funcionamento das 
comissões de protecção de crianças e jovens em todos 
os concelhos do País, determinando que a respectiva 
instalação seja declarada por portaria conjunta dos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social.

Acções de informação e articulação entre todas as 
entidades públicas e particulares intervenientes fo-
ram já desenvolvidas no concelho de Alcoutim, com 
vista à instalação da respectiva comissão de protecção, 
dando assim cumprimento ao preceituado na Lei de 
Protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da Lei de Protecção 

de Crianças e Jovens em Perigo, manda o Governo, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

1.º É criada a Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens do Concelho de Alcoutim, a qual fica instalada em 
edifício da Câmara Municipal.

2.º A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, 
é constituída, nos termos do artigo 17.º da Lei de Pro-
tecção de Crianças e Jovens em Perigo, pelos seguintes 
elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança Social, 

I. P.;

c) Um representante dos serviços locais do Ministério 
da Educação;

d) Um médico, em representação dos serviços de 
saúde;

 e) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republi-
cana;

l) Quatro pessoas designadas pela assembleia municipal 
ou pela assembleia de freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-
missão.

3.º O presidente da Comissão de Protecção é eleito pela 
comissão alargada, de entre todos os seus membros, na 
primeira reunião plenária, por um período de dois anos, 
renovável por duas vezes. As funções de secretário são 
desempenhadas por um membro da Comissão, designado 
pelo presidente.

4.º A Comissão, a funcionar em modalidade restrita, é 
composta, nos termos do artigo 20.º da Lei de Protecção, 
sempre por um número ímpar, nunca inferior a cinco, de 
entre os membros que integram a comissão alargada, desig-
nados para o efeito em reunião plenária após a instalação, 
sendo membros por inerência o presidente da Comissão de 
Protecção, os representantes do município e do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

5.º Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da Lei de Protecção, durante 
o período de um ano, tempo findo o qual é obrigatoria-
mente reavaliado.

6.º Nos 30 dias seguintes à publicação da presente por-
taria, as entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o 
presidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao 
presidente da Comissão Nacional de Protecção das Crian-
ças e Jovens em Risco.

7.º O apoio logístico necessário ao funcionamento da 
Comissão de Protecção é assegurado pelo município nos 
termos previstos no artigo 14.º da Lei de Protecção, po-
dendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação com 
os serviços do Estado representados na Comissão Nacional 
de Protecção das Crianças e Jovens em Risco para efeitos 
do suporte com os encargos financeiros resultantes deste 
apoio.

8.º O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º da 
Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, é assegurado 
transitoriamente pelo Instituto da Segurança Social, I. P., tendo 
como conteúdo, montante e forma de gestão o previsto no 
Decreto-Lei n.º 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo o pro-
cedimento para a sua determinação e disponibilização regulado 
no Despacho Normativo n.º 29/2001, de 30 de Junho.
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9.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 
partir de 2 de Abril de 2008, data do início de funções da 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 16 
de Maio de 2008. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva, em 
2 de Maio de 2008. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 385/2008
de 29 de Maio

Pela Portaria n.º 408/2002, de 18 de Abril, foi conces-
sionada, pelo período de seis anos, renovável automati-
camente por dois períodos iguais, com efeitos a partir do 
dia 1 de Março de 2002, à Associação de Caça e Pesca da 
Freguesia de Donai a zona de caça associativa de Donai 
(processo n.º 2788 -DGRF), situada no município de Bra-
gança, com a área de 1492 ha.

Contudo, tendo -se verificado denúncia de acordos, ao 
abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 36.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, veio a 
entidade concessionária, em conformidade com o n.º 4 do 
artigo 48.º do diploma acima referido, requerer a renovação 
da zona de caça em causa.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
seis anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Donai, Gondesende, 
Carragosa, Castro de Avelãs, Meixedo e Sé, município de 
Bragança, com a área de 1225 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza até 
um máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 24 de Abril de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 14 de Maio de 2008. 

  

 Portaria n.º 386/2008

de 29 de Maio

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Por-
talegre e Marvão:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-
ríodo de seis anos, renovável automaticamente por um 
único e igual período, à Associação de Caçadores do 
Monte do Carvalho, com o número de identificação 
fiscal 502910348 e sede na Rua do Professor Paulo 
Castelhano, 15, Monte do Carvalho, 7300 -430 Ribeira 
de Nisa, a zona de caça associativa do Monte do Car-
valho (processo n.º 1847 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos, cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos 
nas freguesias de Carreiras, Reguengo e Ribeira de 
Nisa, município de Portalegre, com a área de 606 ha, e 
na freguesia de São Salvador de Aramenha, município 
de Marvão, com a área de 321 ha, perfazendo a área 
total de 927 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemniza-
ção, sempre que sejam introduzidas novas condicionan-
tes por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.




